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Introdução: Gestações nas idades maternas precoces ou tardias estão associadas a resultados adversos, tanto para mãe como para o 
recém nascido (RN). Um deles é a mortalidade infantil que apresentou redução nos últimos anos. Porém, a influência da idade materna 
nesta redução é desconhecida. Objetivo: Avaliar o impacto da idade materna sobre a taxa de mortalidade infantil (TMI) em Porto Alegre, 
no período de 1996 a 2007. Materiais e Métodos: Os dados foram obtidos dos sistemas de informações de nascimentos e óbitos. Foram 
excluídos RN menores que 500g e gemelares. A idade materna foi categorizada em: <17, 18-20, 21-30, 31-35 e >35. Para avaliar a 
tendência da TMI em cada grupo foi utilizada regressão linear simples. A variação percentual anual (VPA) foi calculada para cada grupo e 
o risco atribuível populacional (RAP), para avaliar o impacto da idade materna sobre as TMI. Resultados: Ocorreram 247.323 nascimentos 
únicos com uma redução anual de nascidos vivos. A TMI diminuiu de 15,8‰ (1996) para 10,2 ‰ (2007), p<0,001 e foi maior entre as 
mulheres mais jovens (<20 anos). A diminuição da TMI ocorreu em todas as faixas etárias, sendo mais acentuada entre as menores de 
17 anos (VPA = - 3,8%) e entre 31 e 35 anos (VPA = - 5,5%). O RAP diminuiu entre mães menores de 17 anos (3,9%, 1996 a 1999 para 
2,4%, 2004 a 2007) e aumentou entre as maiores de 35 (0,2%, 1996 a 1999, para 3,9%, 2004 a 2007).  Conclusões: Ainda que a 
gestação na adolescência permaneça como uma preocupação, as mulheres acima de 35 anos apresentaram maior risco para mortalidade 
infantil. Nesse sentido, torna-se necessário uma revisão das políticas públicas de saúde relacionadas à assistência pré-natal, além de uma 
avaliação do impacto das novas tecnologias em saúde (terapias de reprodução assistida) sobre o RN. 

  

  

 

 




